
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.638 - SC (2012/0110288-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MOACIR MANOEL MARTINS 
ADVOGADO : ADRIANO CARLOS OLIVEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Deve ser negado seguimento ao recurso especial, interposto com amparo na 
alínea "c" do permissivo constitucional, se não evidenciadas as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, nos termos do artigo 
255, § 2º, do RISTJ, mediante a realização do necessário cotejo analítico entre 
os paradigmas e o aresto recorrido. 
2. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de se aplicar ao caso o princípio 
da insignificância, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas na instância ordinária, com o reexame das provas carreadas aos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 
da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 11 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.638 - SC (2012/0110288-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MOACIR MANOEL MARTINS 
ADVOGADO : ADRIANO CARLOS OLIVEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão da minha lavra 

que negou seguimento ao recurso especial e foi ementada nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME 
AMBIENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Alega o agravante que deve ser aplicado o princípio da insignificância, 

consoante jurisprudência desta Corte, vez que verificados os seus pressupostos: mínima 

ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social da ação e reduzidíssimo 

grau de reprovabilidade do comportamento.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Deve ser negado seguimento ao recurso especial, interposto com amparo na 
alínea "c" do permissivo constitucional, se não evidenciadas as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, nos termos do artigo 
255, § 2º, do RISTJ, mediante a realização do necessário cotejo analítico entre 
os paradigmas e o aresto recorrido. 
2. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de se aplicar ao caso o princípio 
da insignificância, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas na instância ordinária, com o reexame das provas carreadas aos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 
da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

  
  
  
  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O recurso não merece prosperar.

Consoante salientado na decisão ora agravada, nas razões do recurso especial, 

interposto com amparo na alínea "c" do permissivo constitucional, o recorrente apenas 

transcreveu ementas de julgados que, no seu entender, teriam divergido do entendimento 

esposado pela Corte de origem, sem realizar o necessário cotejo analítico entre os 

mencionados paradigmas e o aresto recorrido, de modo a demonstrar a existência de similitude 

fático-jurídica entre os acórdãos. 

Assim, não foram evidenciadas as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ, o que determina 

a manutenção do decisum que negou seguimento ao recurso. 

Nessa linha de raciocínio:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME 
SEXUAL. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS PARA SUSTENTAR A CONDENAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
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FÁTICA. (...) 2. O recurso não pode ser conhecido sob o fundamento da 
alínea c, art. 105, da Constituição Federal, porque não realizou a parte o 
necessário cotejo analítico. Em outros termos, in casu, não se demonstrou 
suficientemente as circunstâncias identificadoras da divergência com o 
caso confrontado, conforme dispõem os arts. 541, do Código de Processo 
Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. (...) (AgRg no REsp 680.974/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
13/03/2012, DJe 18/04/2012) 

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ALEGADA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DO 
COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ARESTOS. INTELIGÊNCIA DO 
RISTJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA NORMA LEGAL A QUAL 
TERIA SIDO DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É imprescindível o atendimento dos requisitos dos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do 
RISTJ, para a devida demonstração do  alegado dissídio jurisprudencial, 
pois além da transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é 
necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional.

(...)
(AgRg no Resp  1326084/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012)

De mais a mais, este Superior Tribunal de Justiça, nos termos do que já 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal, tem entendido ser necessário, para a aplicação do 

princípio da insignificância, observar-se a mínima ofensividade da conduta do agente, a 

nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 

e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

A esse respeito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. 1. Embora 
atualmente, em razão do alto índice de criminalidade e da conseqüente 
intranqüilidade social, o Direito Penal brasileiro venha apresentando 
características mais intervencionistas, persiste o seu caráter fragmentário e 
subsidiário, dependendo a sua atuação da existência de ofensa a bem 
jurídico relevante, não defendido de forma eficaz por outros ramos do 
direito, de maneira que se mostre necessária a imposição de sanção penal. 
2. Em determinadas hipóteses, aplicável o princípio da insignificância, que, 
como assentado pelo Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do HC nº 84.412-0/SP, deve ter em conta a mínima 
ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 3. Tratando-se de furto de 
dois botijões de gás vazios, avaliados em 40,00 (quarenta reais), não revela 
o comportamento do agente lesividade suficiente para justificar a 
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condenação, aplicável, destarte, o princípio da insignificância. 4. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1043525/SP, Rel. Ministro  PAULO 
GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 04/05/2009).

Furto (pequeno valor). Princípio da insignificância (adoção). Tipicidade 
(inexistência). 1. A melhor das compreensões penais recomenda não seja 
mesmo o ordenamento jurídico penal destinado a questões pequenas – 
coisas quase sem préstimo ou valor. 2. Antes, falou-se, a propósito, do 
princípio da adequação social; hoje, fala-se, a propósito, do princípio da 
insignificância. Já foi escrito: 'Onde bastem os meios do direito civil ou do 
direito público, o direito penal deve retirar-se'. 3. Insignificante, dúvida não 
há, o furto de bens avaliados em 40 reais. 4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1095564/RS, Rel. Ministro  NILSON NAVES, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 14/09/2009).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. FURTO. TENTATIVA. RES FURTIVA DE 
PEQUENO VALOR. CAIXA DE FERRAMENTAS AVALIADA EM R$ 
100,00. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL (MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA, REDUZIDO GRAU DA 
REPROVABILIDADE, NENHUMA PERICULOSIDADE SOCIAL DA 
AÇÃO E INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA PROVOCADA). 
REINCIDÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. RESSALVA DO PONTO DE VISTA 
DO RELATOR.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância deve ser avaliada 
segundo os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal.

2. A aferição da reprovabilidade do comportamento do autor do delito 
dá-se mediante a análise global da conduta - por exemplo, a importância do 
objeto material subtraído, a condição econômica do sujeito passivo, as 
circunstâncias - e do resultado concretamente verificados.

(...)
(AgRg no HC  192.790/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 05/09/2012)

Nesse sentido, para a aplicação ou não do princípio da insignificância, devem 

ser analisadas as circunstâncias específicas do caso concreto. 

Desse modo, o acolhimento da pretensão recursal, com base no argumento de 

que a conduta do recorrente não é penalmente relevante, demandaria a alteração das 

premissas fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, com o revolvimento das 

provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 

enunciado da Súmula 7/STJ. 

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ESTELIONATO EM DESFAVOR DA UNIÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. O recorrente não comprovou a divergência jurisprudencial invocada 
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quanto ao pleito de aplicação do princípio da insignificância. Outrossim, o 
desvalor da conduta e a relevância ofensa ao bem jurídico tutelado 
impedem a incidência do mencionado princípio.

2. O Tribunal a quo, alicerçado na prova dos autos, concluiu que existe 
o lastro probatório mínimo para a acusação. A inversão do decidido 
demanda a inserção no acervo probatório dos autos, medida vedada na via 
eleita.

3. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão agravada 
na íntegra, por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 970.438/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 18/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
ESTADO DE NECESSIDADE E DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ARGUMENTOS AFASTADOS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM BASE NO ACERVO PROBATÓRIO. MODIFICAÇÃO 
POR ESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Tendo o acórdão recorrido afastado as alegações dos réus com 
apoio no acervo probatório dos autos, mostra-se inviável a modificação do 
decisum por este Tribunal Superior em sede de recurso especial, em 
respeito à Súmula nº 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 61.398/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 14/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
ESTADO DE NECESSIDADE E DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ARGUMENTOS AFASTADOS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM BASE NO ACERVO PROBATÓRIO. MODIFICAÇÃO 
POR ESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Tendo o acórdão recorrido afastado as alegações dos réus com 
apoio no acervo probatório dos autos, mostra-se inviável a modificação do 
decisum por este Tribunal Superior em sede de recurso especial, em 
respeito à Súmula nº 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 61.398/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 14/03/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0110288-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1325638 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200672000126983  50073967320104047200  SC-00010076020104047200  
SC-50031552220114047200  SC-50073967320104047200

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MOACIR MANOEL MARTINS
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : MANOEL DOMINGOS DA SILVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOACIR MANOEL MARTINS
ADVOGADO : ADRIANO CARLOS OLIVEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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